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I

nconformado com a sentença que inadmitiu seu pleito, o Apelante submete a V.Exa. breve MEMORIAL de suas razões de recurso, demonstrando, em síntese apertada, os motivos pelos quais se impõe a reforma do julgado singular, com a decretação da integral procedência do pedido, tal como formulado.
Advogado de longa data, que se formou na trincheira da defesa dos direitos civis quando o Brasil se achava sob domínio de ditadura militar, o Recorrente decidiu-se desde cedo pela excelência do devido processo legal como instrumento, sobre qualquer outro, de realização da Justiça.
Por esta razão é que, optando pela advocacia criminal como profissão, não raro angariou desafetos e colheu animosidades vindas dos que, servindo aos interesses do momento, preferiram aplaudir medidas de repressão e de supressão da plena eficácia dos diplomas legais, em favor de justiçamentos rápidos e, por isso mesmo, incompatíveis com a serenidade que se exige para a melhor exegese dos textos legais.
Da Imprensa, porém, nunca o Suplicante havia tido senão solidariedade, apoio e amparo – certamente porque, tanto para o advogado fiel a seu juramento, quanto para o jornalista que honre a pena, a Liberdade seja um valor absoluto e inegociável.
Jamais mercadejá-la, nem contra ela tolerar qualquer violação – este sempre foi o mote comum do jornalismo sadio e da advocacia exercida com altivez e sem receios a desagradar aos poderosos, numa identificação de valores e princípios que legou ao País não só o retorno à democracia, como a manutenção do Estado de Direito Democrático.
O Apelado, no entanto, sentindo-se livre para inventar histórias de conteúdo sempre detrimental e desonroso em relação ao Apelante, chamado à responsabilidade invocou a Liberdade de Imprensa em seu prol – no que se houve em equívoco.

Com efeito, a Magna Carta consagra o preceito de que não poderá haver censura prévia aos escritos destinados à divulgação jornalística – mas não isenta seu autor da indispensável responsabilidade pela lesão a honra ou imagem por ele perpetrada.
De fato, é por demais conhecida a integração entre os comandos constitucionais acerca do tema, mas não é despiciendo notar que advém da própria Carta Política a co-existência harmônica entre a Liberdade de Imprensa e a responsabilidade decorrente de seu exercício abusivo.
Por isso é que os arts. 5º, inciso V e 220, § 1º. da Constituição Federal dispões expressamente: 
“Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(omissis)
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

(omissis)
  Art. 220 - A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.

§ 1º - Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.
(omissis)”
Desde logo se percebe que não há qualquer antagonismo entre as regras protetivas da honorabilidade e da imagem e aquelas que mantêm a Liberdade de Imprensa a salvo de indébita e prévia censura.

Ao revés, compõem e integram o mosaico das Leis Fundamentais de tal modo que se torna intuitiva a percepção de não ser a atividade jornalística indene de responsabilidades legais – como se tal pudesse existir numa sociedade organizada segundo ditames democráticos.
Ferir direito alheio (in casu, a honra e a imagem) submete o infrator à óbvia responsabilização, independente de quem o seja - e este é o módico preço que se paga pela vida numa sociedade de Leis.
O Apelado, que usou e abusou do escárnio perpetrado contra o Apelante, como se ele fora elemento pernicioso e contra quem se devesse lançar apodos incompatíveis com sua dignidade profissional, chamado à responsabilidade dela se esquiva.
Achincalhado, visto como objeto de grosseira humilhação e desdouro, representado como um advogado covarde e amedrontado, vinculado a seus clientes não por opção profissional, mas por cupidez e à conta de ameaças jamais existentes, o Apelante buscou na Constituição Federal por ele sempre defendida a proteção que não lhe pode faltar - e que lhe não há de faltar. 
Às peças que integram o presente MEMORIAL (petição inicial, contestação, sentença e apelação) o Recorrente se permite anexar, para ilustração de V.Exa., decisão recém-proferida pelo Poder Judiciário do Estado de São Paulo em demanda movida pelo ora Apelante em face da empresa TRÊS EDITORIAL LTDA., responsável pela revista ISTO É – que fez publicar fatos semelhantes aos que impulsionaram a presente demanda.
Do decisório colhem-se as afirmações que se seguem – as quais, todas e cada uma delas, também podem ser imputadas ao Apelado, relativamente aos fatos versados nos presentes autos:
“(...)

A REVISTA ISTO É não tinha provas do fato que alardeou com seguidas publicações, levantando a suspeita de ter ocorrido manipulação fraudulenta para obtenção de liminar no STF, sendo que, ao final, curvo-se ao resultado do episódio ter sido uma farsa engendrada por encarregados da investigação. O tema é mesmo de interesse público, desde que exista, no momento da publicação, um mínimo de dado confiável sobre a credibilidade do que seria publicado. Sob esse aspecto, não cabe duvidar de que o Recorrente (o ora Apelante – inserção nossa) foi alçado em plano nacional, sem que houvesse prova alguma para confirmar o que foi escrito e reafirmado, como advogado desonesto e despido de escrúpulos, tamanha a desfaçatez de mercadejar decisões fajutas em restaurante (em público) e sem pejo de propagar, em alta voz, o preço da sordidez.
Chama à atenção não ter sido consultado o Procurador da República para que confirmasse o recebimento da fita. Sequer se fez uma abordagem sobre a coerência da decisão do STF, com precedentes do Ministro Gilmar Mendes, sendo que não consta das reportagens que o Autor fora procurado pelos jornalistas para que apresentasse uma versão sobre o jantar, com convivas e tema abordado. Isso evidencia que os jornalistas acumularam as condutas errôneas, típicas daquelas que não se preocupam em investigar a verdade dos fatos e a carga destrutiva da notícia falsa que será transmitida. Subestimar a previsibilidade do dano é sinônimo de culpa na modalidade imprudência.

O princípio da proporcionalidade obriga que o intérprete de um conflito envolvendo colisões de direitos fundamentais opte pela predominância do direito de ser protegido com a razoabilidade da ponderação sensata. O Autor assumiu o desafio da defesa antipopular, submetendo-se ao crivo da censura pública por apresentar versões favoráveis ao seu cliente e não ultrapassou, com sua atuação, a ética imposta pelos limites do mandato obtido. Enquanto isso, a Revista ISTO É, ao exercer o direito de informar, trazendo ínsito um risco da falibilidade, cometeu o excesso de incutir na mente do público a certeza de um crime existente. O resultado da improcedência é incoerente com esses enunciados, na medida em que favorece a tese de que tudo é possível para esclarecer a opinião pública, quando, pela lógica jurídica, não se permitem publicações sem substrato fático, que colocam um advogado em negociatas que o envergonham, também os seus familiares, a sua classe, os servidores e o Judiciário.

Houve, sim, ofensa à honra objetiva e prejuízo da reputação. A indenização, por dano moral, não é suficiente para eliminar os resquícios da falsa imputação, servindo como lenitivo, isto é, empregando-se a eventual vantagem do consumo do dinheiro para amenizar o espírito do ofendido. O Tribunal considera adequado o valor de R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil Reais) para fins do art. 944, do CC, e não admite a publicação da sentença, como pleiteado em razões recursais, por considerar que a própria imprensa, por outros segmentos, se encarregou de demonstrar a não-participação do Autor em jantar com assessores de Ministro do STF, durante o qual se falou em “um milhão de dólares”. A publicação seria de uma redundância e até uma espécie de recordação inútil para quem não teve acesso aos textos caluniosos, devido ao fato de ser difícil rememorar o que e passou.
Isso exposto, dá-se provimento, em parte, condenada a Ré a pagar R$ 75.000,00, com juros da mora contados da 1ª. publicação do fato e correção monetária a partir do presente julgamento, mais custas e honorários de advogado, esses, fixados em 15% do valor atualizado da condenação, nos termos do art. 20 § 3º. do CPC.”

Como se percebe, a sensibilidade jurídica acerca dos fatos em tudo semelhantes aos perpetrados pelo Apelado é toda no sentido de reprová-los, harmonizando os direitos fundamentais fixados pela Magna Carta e, afinal, distribuindo Justiça clara e cristalina.
O Apelante sabe que não é privilégio da Justiça paulista tal acuidade e precisão; ao revés, é justamente porque confia e crê que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro também saberá apontar o erro em que incorreu o Apelado e reparar-lhe os danos sofridos, que o Recorrente a ele apela – convicto de que, de forma altissonante, também aqui se proclamará eloqüente veto à prática deletéria do Recorrido, acolhendo a Apelação interposta em seus termos e para os fins nela colimados.
JUSTIÇA é o que se pede e espera.
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